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PROCESSO: 1004568-06.2021.4.01.3310 
CLASSE: AÇÃO CIVIL PÚBLICA (65) 

POLO ATIVO: Ministério Público Federal (Procuradoria) 

POLO PASSIVO:FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI e outros 
 
 
 
 
 

DECISÃO 
 
  
 
Cuida-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face da 
UNIÃO e da FUNAI visando a revisão dos limites da Terra Indígena de Barra Velha, localizada no
município de Porto Seguro/BA, tendo em vista suposta irregularidade na criação do Parque
Nacional de Monte Pascoal, que teria subtraído a maior parte da área utilizada para a
subsistência dos Pataxós da referida Terra Indígena.
 
Segundo o MPF, “conquanto a Terra Indígena de Barra Velha tenha sido demarcada, restou
constatada a necessidade de revisar seus limites, seja porque a demarcação inicial ocorreu por
acordo entre a FUNAI e IBDF, sem a existência de estudo antropológico, seja porque o processo
revisional em curso não contemplou todas as reivindicações indígenas. A ausência de revisão
que contemple todos os pontos abordados pela comunidade pode implicar no comprometimento
da reprodução sociocultural do povo Pataxó, com consequente violação ao art. 231 da
Constituição Federal. A omissão quanto à reivindicação fundiária de natureza revisional ora posta,
sem qualquer previsão de prazos para o término do procedimento administrativo por parte da
FUNAI, demanda a presença enérgica e célere do Poder Judiciário com a finalidade de assegurar
a soberania da Constituição com a plena efetividade do seu conteúdo”.
 
 O autor requer, inclusive em sede de tutela de evidência, que seja determinado que a FUNAI e a
União concluam o processo de revisão da Terra Indígena de Barra Velha, dentro do prazo
máximo de 24 meses, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Requer, ainda, a
título de tutela inibitória, que seja determinado à União respeitar todos os prazos para a conclusão
do novo processo revisional, quando tocar a esta manifestar-se no feito, sob pena de multa diária
de R$ 10.000,00. Além disso, formula pedido para que a União seja condenada na obrigação de
pagar eventuais indenizações decorrentes do procedimento de expropriação e despesas
decorrentes do procedimento de revisão de terra indígena.
 
Intimada, a FUNAI manifestou-se sobre o pedido de  antecipação de tutela em id. 898312569.
Nega a alegação de mora administrativa. Afirma que os procedimentos de revisão de
homologações de Territórios Indígenas encontram-se suspensos por decisão do STF proferida no
RE nº 1.017.365.
 

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Subseção Judiciária de Eunápolis-BA

Vara Federal Cível e Criminal da SSJ de Eunápolis-BA
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Em manifestação de id. 937627691, a União alegou sua ilegitimidade passiva e requereu a
suspensão do processo, em razão do RE nº 1.017.365 no STF.
 
Contestação da FUNAI em id. 957918669, na qual alega ausência de pretensão resistida, ao
fundamento de que estaria impedida de finalizar o referido ato em razão da decisão no RE nº
1.017.365, no âmbito da Suprema Corte.
 
O Ministério Público Federal manifestou-se id. 1305036778.
 
Decisão de id. 1567635384, assim, determiou a suspensão da tramitação processual, ante a
constatação de subsunção desta demanda à hipótese tratada no RE 1.017.365/SC (tema 1031).
 
Sobreveio, então, em 21/09/2023, o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1017365, Tema
1.031 de repercussão geral, no qual o Plenário do STF, por 9 votos a 2, decidiu, em síntese, que
a data da promulgação da Constituição Federal (5/10/1988) não pode ser utilizada para definir a
ocupação tradicional da terra por essas comunidades.
 
Logo, não mais subsiste a causa de suspensão do processo, razão pela qual os autos vieram-me
conclusos para análise do pedido de tutela de evidência ainda pendente.
 
 É o relatório.
 
 Decido.
 
Primeiramente, verifico que a União é parte legítima para figurar no polo passivo da demanda,
devendo ser afastada a preliminar correspondente.
 
Com efeito, nas demandas em que se discute a posse de área submetida a processo de
demarcação de terras indígenas, resta manifesta a legitimidade da União para figurar como réu
no presente feito. Isso porque a Constituição da República de 1988 prevê expressamente dentre
os bens da União essa categoria especial de terras, destinadas à posse e uso exclusivo dos
índios, conforme o art. 231, §2º:
 

Art. 20. São bens da União:
 
(...) XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.
 
 art. 231
 
(...)
 
§2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua
posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo,
dos rios e dos lagos nelas existentes.
 

Não bastasse isso, o artigo 231 da Constituição da República consagra que são reconhecidos
aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las,
proteger e fazer respeitar todos os seus bens.
 
Por sua vez, o art. 67 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias estabelece ser dever
da União concluir a demarcação das terras indígenas no prazo de cinco anos a partir da
promulgação da Constituição:
 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes,
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que
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tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer
respeitar todos os seus bens.
 
ADCT
 
 Art. 67. A União concluirá a demarcação das terras indígenas no prazo
Página 3 de  cinco anos a partir da promulgação da Constituição.
 

Portanto, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pela União.
 
Quanto ao pedido de tutela de evidência, o MPF requer: (I) que a FUNAI e a União concluam o
processo de revisão da Terra Indígena de Barra Velha, dentro do prazo máximo de 24 meses,
sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais); (II) a título de tutela inibitória, e
remoção do ilícito, deverá a União respeitar todos os prazos para a conclusão do novo processo
revisional, quando tocar a esta manifestar-se no feito, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00.
 
 Pois bem.  Nos termos do art. 231 da Constituição Federal, “são reconhecidos aos índios sua
organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as
terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarca-las, proteger e fazer respeitar
todos os seus bens”.
 
Por sua vez, estabelece o art. 67 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que “a
União concluirá a demarcação das terras indígenas no prazo de cinco anos a partir da
promulgação da Constituição”. Nesse mesmo sentido, dispõe o art. 65 da Lei nº 6.001/1973
(Estatuto do Índio).
 
Dispondo sobre a matéria, o Decreto nº 1.775, de 8 de janeiro de 1996, tendo em vista as
determinações constitucionais supracitadas, e ainda, o art. 2º, IX, do Estatuto do Índio, estipula
que:
 

“Art. 1º As terras indígenas, de que tratam o art. 17, I, da Lei n° 6001, de 19 de
dezembro de 1973, e o art. 231 da Constituição, serão administrativamente
demarcadas por iniciativa e sob a orientação do órgão federal de assistência ao
índio, de acordo com o disposto neste Decreto.
 
Art. 2° A demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios será
fundamentada em trabalhos desenvolvidos por antropólogo de qualificação
reconhecida, que elaborará, em prazo fixado na portaria de nomeação baixada pelo
titular do órgão federal de assistência ao índio, estudo antropológico de
identificação.
 
§ 1° O órgão federal de assistência ao índio designará grupo técnico especializado,
composto preferencialmente por servidores do próprio quadro funcional, coordenado
por antropólogo, com a finalidade de realizar estudos complementares de natureza
etno-histórica, sociológica, jurídica, cartográfica, ambiental e o levantamento
fundiário necessários à delimitação.
 
§ 2º O levantamento fundiário de que trata o parágrafo anterior, será realizado,
quando necessário, conjuntamente com o órgão federal ou estadual específico,
cujos técnicos serão designados no prazo de vinte dias contados da data do
recebimento da solicitação do órgão federal de assistência ao índio.
 
§ 3° O grupo indígena envolvido, representado segundo suas formas próprias,
participará do procedimento em todas as suas fases.
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§ 4° O grupo técnico solicitará, quando for o caso, a colaboração de membros da
comunidade científica ou de outros órgãos públicos para embasar os estudos de
que trata este artigo.
 
§ 5º No prazo de trinta dias contados da data da publicação do ato que constituir o
grupo técnico, os órgãos públicos devem, no âmbito de suas competências, e às
entidades civis é facultado, prestar-lhe informações sobre a área objeto da
identificação.
 
§ 6° Concluídos os trabalhos de identificação e delimitação, o grupo técnico
apresentará relatório circunstanciado ao órgão federal de assistência ao índio,
caracterizando a terra indígena a ser demarcada.
 
§ 7° Aprovado o relatório pelo titular do órgão federal de assistência ao índio, este
fará publicar, no prazo de quinze dias contados da data que o receber, resumo do
mesmo no Diário Oficial da União e no Diário Oficial da unidade federada onde se
localizar a área sob demarcação, acompanhado de memorial descritivo e mapa da
área, devendo a publicação ser afixada na sede da Prefeitura Municipal da situação
do imóvel.
 
§ 8° Desde o início do procedimento demarcatório até noventa dias após a
publicação de que trata o parágrafo anterior, poderão os Estados e municípios em
que se localize a área sob demarcação e demais interessados manifestar-se,
apresentando ao órgão federal de assistência ao índio razões instruídas com todas
as provas pertinentes, tais como títulos dominiais, laudos periciais, pareceres,
declarações de testemunhas, fotografias e mapas, para o fim de pleitear
indenização ou para demonstrar vícios, totais ou parciais, do relatório de que trata o
parágrafo anterior.
 
§ 9° Nos sessenta dias subseqüentes ao encerramento do prazo de que trata o
parágrafo anterior, o órgão federal de assistência ao índio encaminhará o respectivo
procedimento ao Ministro de Estado da Justiça, juntamente com pareceres relativos
às razões e provas apresentadas.
 
§ 10. Em até trinta dias após o recebimento do procedimento, o Ministro de Estado
da Justiça decidirá:
 
I - declarando, mediante portaria, os limites da terra indígena e determinando a sua
demarcação;
 
II - prescrevendo todas as diligências que julgue necessárias, as quais deverão ser
cumpridas no prazo de noventa dias;
 
III - desaprovando a identificação e retornando os autos ao órgão federal de
assistência ao índio, mediante decisão fundamentada, circunscrita ao não
atendimento do disposto no § 1º do art. 231 da Constituição e demais disposições
pertinentes.
 
Art. 3° Os trabalhos de identificação e delimitação de terras indígenas realizados
anteriormente poderão ser considerados pelo órgão federal de assistência ao índio
para efeito de demarcação, desde que compatíveis com os princípios estabelecidos
neste Decreto.
 
Art. 4° Verificada a presença de ocupantes não índios na área sob demarcação, o
órgão fundiário federal dará prioridade ao respectivo reassentamento, segundo o
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levantamento efetuado pelo grupo técnico, observada a legislação pertinente.
 
Art. 5° A demarcação das terras indígenas, obedecido o procedimento administrativo
deste Decreto, será homologada mediante decreto.
 
Art. 6° Em até trinta dias após a publicação do decreto de homologação, o órgão
federal de assistência ao índio promoverá o respectivo registro em cartório
imobiliário da comarca correspondente e na Secretaria do Patrimônio da União do
Ministério da Fazenda.
 

 Conforme se vê, à luz do que dispõe o Decreto nº 1.775/1996 em referência, o procedimento de
demarcação de terras indígenas é composto de 05 (cinco) fases, assim discriminadas:
 

1) constituição de grupo técnico (art. 2º, § 1º);
 
2) pronunciamento do Ministério da Justiça (art. 2º, § 10, inciso I);
 
3) demarcação física da Terra Indígena pela FUNAI (art. 2º, § 10, inciso I);
 
4) homologação (art. 5º); e
 
6) registro em cartório imobiliário (art. 6º).
 

 Na hipótese dos autos, segundo demonstram os elementos acostados à inicial, bem assim, as
próprias informações técnicas juntadas pela FUNAI em id. 898312570, conquanto a Terra
Indígena de Barra Velha já tenha sido demarcada, restou constatada a necessidade de revisar
seus limites, seja porque a demarcação inicial ocorreu por acordo entre a FUNAI e IBDF, sem a
existência de estudo antropológico, seja porque o processo revisional em curso não contemplou
todas as reivindicações indígenas. Portanto, em 1999, a FUNAI constituiu o primeiro Grupo
Técnico (GT) para realizar os estudos necessários à adequação de limites da TI Barra Velha à
legislação vigente, por meio da Portaria nº 685, de 18 de agosto de 1999. A superfície de 52.748
hectares da Terra Indígena Barra Velha do Monte Pascoal, perímetro aproximado de 137 km de
ocupação tradicional do povo Pataxó, foi chancelados pela FUNAI, em fevereiro de 2008, por
meio do Despacho nº. 04/2008/FunaiPres, que autorizou a publicação do resumo do Relatório
Circunstanciado de Identificação e Delimitação (RCID) no Diário Oficial da União (DOU) de 29 de
fevereiro de 2008, Seção 1, páginas 110 a 113, e no Diário Oficial do Estado da Bahia, de 18 de
junho de 2008, páginas 2-5, em conformidade com o disposto no parágrafo 7.º do artigo 2.º do
referido Decreto Presidencial.
 
Não constam elementos nos autos que indiquem que desde então tenha havido diligências
significativas ou mesmo atos administrativos tendentes à conclusão do referido processo
demarcatório.
 
A FUNAI, com vistas a justificar a mora administrativa, afirma que a elaboração de respostas às
contestações implica num trabalho minucioso de análise dos aspectos históricos, antropológicos,
sociológicos e etnológicos, no âmbito da Coordenação de Delimitação e Análise da CGID. Afirma
que, na sequência, os pareceres técnicos serão encaminhados à PFE-Funai, para que se
analisem os aspectos jurídicos, após o que serão enviados ao gabinete de Sua Excelência o
Senhor Ministro de Estado da Justiça, a quem cabe decidir sobre a expedição da Portaria
Declaratória da Terra Indígena, conforme determina o Decreto Presidencial nº. 1.775/1996.
 
Ora, o Decreto n. 1.775, de 8 de janeiro de 1996, estabelece que  desde o início do procedimento
demarcatório até noventa dias após a publicação Relatório Circunstanciado de Identificação e
Delimitação (RCID), poderão os Estados e municípios em que se localize a área sob demarcação
e demais interessados manifestar-se, apresentando ao órgão federal de assistência ao índio
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razões instruídas com todas as provas pertinentes, para o fim de pleitear indenização ou para
demonstrar vícios, totais ou parciais, do referido relatório. Dispõe, ainda, que nos sessenta dias
subsequentes ao encerramento daquele prazo, a FUNAI encaminhará o respectivo procedimento
ao Ministro de Estado da Justiça, juntamente com pareceres relativos às razões e provas
apresentadas, para que este, em até trinta dias após o recebimento do procedimento, declare,
mediante portaria, os limites da terra indígena e determine a sua demarcação.
 
 Neste ponto, a FUNAI argumenta que tais prazos não são peremptórios, contudo, é
absolutamente irrazoável o decurso de mais de 10 anos desde a publicação do Relatório
Circunstanciado de Identificação e Delimitação (RCID) da TI Barra Velha sem que o processo
demarcatório correspondente tenha seguido o fluxo previsto em lei, não havendo justificativa
razoável para a mora administrativa da FUNAI e da União Federal, em manifesta afronta aos
dispositivos legais e constitucionais acima referidos, a caracterizar, na espécie, a flagrante,
injustificada e inaceitável inércia do referido órgão, em manifesta violação ao princípio da razoável
duração do processo (CF, art. 5º, inciso LXXVIII).
 
Em caso similar, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim se pronunciou:
 

EMBARGOS INFRINGENTES. APELAÇÃO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
DELIMITAÇÃO DE ÁREA INDÍGENA. EMBARGOS INFRINGENTES PROVIDOS.
DEVER DE DEMARCAR. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 231. ADCT, ART. 67.
ESTATUTO DO ÍNDIO, LEI 6001/73. DECRETO 1775/96. EMBARGOS
PROVIDOS. 
 
1. Embargos infringentes opostos pelo Ministério Público Federal contra acórdão
que, em sede de recurso em ação civil pública que objetiva a identificação e
delimitação da Terra Indígena Kapotnhinore, da etnia Kayapó, deu provimento às
apelações e à remessa para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido
formulado na inicial. 
 
2. A FUNAI editou a Portaria nº 1.279, em 27 de setembro de 2004 com prazo
máximo de 240 dias para a realização dos estudos necessários à identificação e
delimitação da referida terra indígena e não há noticia nos autos do cumprimento de
seus termos. 
 
3. A demarcação depende de atos administrativos com a participação de
representantes de vários órgãos da Administração Federal, cabendo a grupo de
trabalho interministerial apreciar a proposta da FUNAI que, se aprovada, será
encaminhada ao Ministro de Estado para declaração de ocupação indígena,
mediante portaria interministerial que, em seguida, será submetida à homologação
presidencial. 
 
4. Apesar de o artigo 67 do ato das disposições constitucionais transitórias
estabelecer que "a União concluirá a demarcação das terras indígenas no prazo de
cinco anos a partir da promulgação da Constituição", o dever de demarcar é
prontamente exigível, até porque ele resulta de uma sucessão de atos a cargo de
vários órgãos federais, impossíveis de serem executados na véspera de se
completar o qüinqüênio. A ré vem sendo contumaz na inadimplência dessa
obrigação, pois a Lei 6.001/73, art. 65, conferiu o mesmo prazo, há muito escoado,
para que o Executivo demarcasse a área. Entendimento firmado por esta Corte na
REO 96.01.08732-0/DF (Rel. Juiz Mário César Ribeiro, Rel. Convocada Juíza
Selene Almeida, Quarta Turma, DJ p.558 de 15/10/1999). 
 
5. "O art. 67 do ADCT não estipula prazo decadencial para a realização da
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providência ali determinada. Trata-se de prazo destinado a impulsionar o
cumprimento pela União do dever constitucionalmente imposto de delimitar e
proteger as áreas tradicionalmente ocupadas pelos índios, as quais são
"inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis" (art. 231). Não
tem o decurso do prazo, assim, evidentemente, o efeito de desincumbir o Poder
Público desse encargo. O prazo foi fixado em benefício da demarcação e dos
interesses dos indígenas, e não contra eles." (STJ, MS 10269/DF, Rel. Ministro José
Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em
14/09/2005, DJ 17/10/2005, p. 162) 
 
6. Embargos infringentes do Ministério Público Federal providos.
 
(EIAC 0001453-26.2005.4.01.3901 / PA, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL
SELENE MARIA DE ALMEIDA, TERCEIRA SEÇÃO, e-DJF1 p.330 de 22/05/2012).
 

 Nesse mesmo sentido, orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:
 

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RECURSOS ESPECIAIS.
DEMARCAÇÃO DE TERRAS INDÍGENAS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO
ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. FIXAÇÃO DE PRAZO RAZOÁVEL PARA
O ENCERRAMENTO DO PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. POSSIBILIDADE.
 
(...).
 
3. A demarcação de terras indígenas é precedida de processo administrativo, por
intermédio do qual são realizados diversos estudos de natureza etno-histórica,
antropológica, sociológica, jurídica, cartográfica e ambiental, necessários à
comprovação de que a área a ser demarcada constitui terras tradicionalmente
ocupadas pelos índios. O procedimento de demarcação de terras indígenas é
constituído de diversas fases, definidas, atualmente, no art. 2º do Decreto 1.775/96.
 
4. Trata-se de procedimento de alta complexidade, que demanda considerável
quantidade de tempo e recursos diversos para atingir os seus objetivos. 
Entretanto, as autoridades envolvidas no processo de demarcação, conquanto
não estejam estritamente vinculadas aos prazos definidos na referida norma,
não podem permitir que o excesso de tempo para o seu desfecho acabe por
restringir o direito que se busca assegurar.
 
5. Ademais, o inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal, incluído pela EC
45/2004, garante a todos, no âmbito judicial e administrativo, a razoável duração do
processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.
 
6. Hipótese em que a demora excessiva na conclusão do procedimento de
demarcação da Terra Indígena Guarani está bem evidenciada, tendo em vista
que já se passaram mais de dez anos do início do processo de demarcação,
não havendo, no entanto, segundo a documentação existente nos autos, nenhuma
perspectiva para o seu encerramento.
 
7. Em tais circunstâncias, tem-se admitido a intervenção do Poder Judiciário,
ainda que se trate de ato administrativo discricionário relacionado à
implementação de políticas públicas.
 
8. "A discricionariedade administrativa é um dever posto ao administrador para que,
na multiplicidade das situações fáticas, seja encontrada, dentre as diversas soluções
possíveis, a que melhor atenda à finalidade legal. O grau de liberdade inicialmente
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conferido em abstrato pela norma pode afunilar-se diante do caso concreto, ou até
mesmo desaparecer, de modo que o ato administrativo, que inicialmente
demandaria um juízo discricionário, pode se reverter em ato cuja atuação do
administrador esteja vinculada. Neste caso, a interferência do Poder Judiciário não
resultará em ofensa ao princípio da separação dos Poderes, mas restauração da
ordem jurídica." (REsp 879.188/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de
2.6.2009)
 
9. Registra-se, ainda, que é por demais razoável o prazo concedido pelo magistrado
de primeiro grau de jurisdição para o cumprimento da obrigação de fazer,
consistente em identificar e demarcar todas as terras indígenas dos índios Guarani
situadas nos municípios pertencentes à jurisdição da Subseção Judiciária de
Joinville/SC, nos termos do Decreto 1.775/96, ou, na eventualidade de se concluir
pela inexistência de tradicionalidade das terras atualmente ocupadas pelas
comunidades de índios Guarani na referida região, em criar reservas indígenas, na
forma dos arts. 26 e 27 da Lei 6.001/73, sobretudo se se considerar que tal prazo
(vinte e quatro meses) somente começará a ser contado a partir do trânsito em
julgado da sentença proferida no presente feito.
 
(...).
 
11. Recursos especiais parcialmente conhecidos e, nessas partes, desprovidos.
 
(REsp 1114012/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 10/11/2009, DJe 01/12/2009).
 

Com efeito, resta manifesta a inércia do Poder Público, no tocante ao mencionado procedimento
de revisão das terras indígenas, que já se arrasta por mais de 20 anos (desde 1999), sem
qualquer previsão ou perspectiva de conclusão, a autorizar a atuação do Poder Judiciário, para
suprir-se essa omissão, não havendo que se falar em violação da separação de poderes ou em
reserva do possível, na linha da orientação jurisprudencial de nossos tribunais sobre a matéria,
conforme se vê, dentre outros, do seguinte julgado:
 

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. EXPLORAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE MINERAIS (DIAMANTES)
EM RESERVA INDÍGENA (CINTA-LARGA). IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS
PÚBLICAS. REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS NECESSÁRIOS AO
DESEMPENHO DAS ATIVIDADES DA OPERAÇÃO ROOSEVELT, CRIADA PELO
DECRETO PRESIDENCIAL DE 17/09/2004. CONTROLE JURISDICIONAL.
POSSIBILIDADE DE ORIENTAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STF NA ESPÉCIE.
NULIDADE DA SENTENÇA. NÃO OCORRÊNCIA.
 
(...).
 
III - A orientação jurisprudencial já consolidada no âmbito de nossos tribunais
é no sentido de que se afigura legítima a atuação do Poder Judiciário
Republicano, visando suprir eventual omissão do Poder Público, na
implementação de políticas públicas, mormente em se tratando do exercício
de garantia constitucional, como no caso, em que se busca dar eficácia à
implementação de medidas estabelecidas pelo Poder Público, em sede de
Decreto Presidencial, visando coibir a extração e a comercialização ilegal de
recursos minerais (diamantes) na reserva indígena Cinta Larga, no Estado de
Rondônia. Precedentes jurisprudenciais do STF na orientação da matéria.
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IV - Apelação e remessa oficial, tida por interposta, desprovidas.
 
(AC 0002508-94.2005.4.01.4100/RO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA
PRUDENTE, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.294 de 10/01/2014).
 
 
 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMUNIDADES
I N D Í G E N A S .  I D E N T I F I C A Ç Ã O  E  D E M A R C A Ç Ã O  D A S  T E R R A S
TRADICIONALMENTE OCUPADAS. PELOS POVOS INDÍGENAS DO MÉDIO E
BAIXO RIO NEGRO/AM. INOBSERVÂNCIA DOS PRAZOS PREVISTOS NO ART.
67 DO ADCT, NO ART. 65 DA LEI Nº 6.001/1973 (ESTATUTO DO ÍNDIO) E NO
DECRETO 1.775/96. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA
MORALIDADE, DA EFICIÊNCIA E DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO.
NULIDADE DA SENTENÇA. MOTIVAÇÃO POR REFERÊNCIA. VALIDADE DO
JULGADO. PREJUDICIAL REJEITADA. I - Não há que se falar em nulidade da
sentença em virtude de ter reproduzido os argumentos apresentados por ocasião do
deferimento da medida liminar, uma vez que "é pacífico no âmbito do STF e do STJ
o entendimento de ser possível a fundamentação per relationem ou por referência
ou por remissão, não se cogitando nulidade ou ofensa ao artigo 93, inciso IX, da
Constituição Federal, desde que os fundamentos existentes aliunde sejam
reproduzidos no julgado definitivo (principal)" (REsp 1426406/MT, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 11/05/2017), o que ocorreu, na espécie. II - A
Constituição Federal 1988, em seu art. 231, dispõe que "são reconhecidos aos
índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União
demarca-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens". III - Visando assegurar
aos indígenas os direitos previstos na Constituição Federal 1988, o art. 67 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias e o Estatuto do Índio (Lei nº 6.001/73,
art. 65) estipulam o prazo de 05 (cinco) anos, para que se conclua a demarcação
das terras indígenas, tendo o Decreto nº 1.775, de 8 de janeiro de 1996,
estabelecido os prazos pertinentes a todo o procedimento administrativo de
demarcação. IV - Na hipótese dos autos, caracterizada a manifesta inércia da
Fundação Nacional do Índio - FUNAI, revelada pela ausência de apresentação de
relatório conclusivo, após mais de 10 (dez) anos da criação dos Grupos Técnicos,
para fins de identificação e demarcação das terras ocupadas pelos Povos Indígenas
do Médio e Baixo Rio Negro, afigura-se manifesta a violação aos dispositivos legais
e constitucionais em referência, bem assim, aos princípios da moralidade, da
eficiência e da razoável duração do processo (CF, arts. 5º, LXXVIII e 37, caput). V -
Apelações da União Federal e da FUNAI desprovidas. Sentença confirmada. 
(TRF 1ª Região, AC 0002662-81.2014.4.01.3200, DESEMBARGADOR FEDERAL
SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 06/05/2019 PAG.)
 

 
 
Com efeito, a demora na demarcação das terras indígenas viola diversos direitos fundamentais
da comunidade indígena como bem decidiu a Corte Interamericana de Direitos humanos no
caso da Comunidade Indígena Yakye Axa Vs. Paraguai. Mérito, Reparações e Custas.
Sentença de 17 de junho de 2005. Série C No. 125 124, in verbis:
 
 
 

 Ao analisar o conteúdo e o alcance do artigo 21 da Convenção no presente
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caso, a Corte tomará em conta, à luz das regras gerais de interpretação
estabelecidas no artigo 29 da mesma e como fez anteriormente, o significado
especial da propriedade comunal das terras ancestrais para os povos indígenas,
inclusive para preservar sua identidade cultural e transmiti-la às gerações
futuras, bem como as gestões realizadas pelo Estado para tornar plenamente
efetivo este direito […]. 127. No presente caso, ao analisar os alcances do citado
artigo 21 da Convenção, o Tribunal considera útil e apropriado utilizar outros
tratados internacionais distintos da Convenção Americana, tais como a
Convenção nº 169 da OIT, para interpretar suas disposições de acordo com a
evolução do sistema interamericano, levando em consideração o
desenvolvimento experimentado nesta matéria no Direito Internacional dos
Direitos Humanos. 130. A Convenção nº 169 da OIT contém diversas
disposições que têm relação com o direito à propriedade comunal das
comunidades indígenas que se examina neste caso, disposições que podem
ilustrar o conteúdo e o alcance do artigo 21 da Convenção Americana. O Estado
ratificou e incorporou a referida Convenção nº 169 a seu direito interno por meio
da Lei nº 234/93. 131. Fazendo uso dos critérios indicados, este Tribunal
ressaltou que a estreita relação que os indígenas mantêm com a terra deve de
ser reconhecida e compreendida como a base fundamental de sua cultura, vida
espiritual, integridade, sobrevivência econômica e sua preservação e
transmissão às futuras gerações. (Em sentido similar, ver, entre outros: Caso da
Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni Vs. Nicarágua. Mérito, Reparações e
Custas. Sentença de 31 de agosto de 2001, par. 149; Caso da Comunidade
Indígena Sawhoyamaxa Vs. Paraguai. Mérito, Reparações e Custas. Sentença
de 29 de março de 2006, par. 118; Caso da Comunidade Indígena Yakye Axa
Vs. Paraguai. Mérito, Reparações e Custas. Sentença 17 de junho de 2005, par.
131.) 135. A cultura dos membros das comunidades indígenas corresponde
a uma forma de vida particular de ser, de ver e de atuar no mundo,
constituído a partir de sua estreita relação com seus territórios tradicionais
e os recursos que ali se encontram, não apenas por serem estes seu
principal meio de subsistência, mas também porque constituem um
elemento integrante de sua cosmovisão, religiosidade e, deste modo, de
sua identidade cultural. (Em sentido similar, ver, entre outros: Caso da
Comunidade Indígena Sawhoyamaxa Vs. Paraguai. Mérito, Reparações e
Custas. Sentença de 29 de março de 2006, par. 118.) 136. O exposto
anteriormente tem relação com o expresso no artigo 13 da Convenção nº 169 da
OIT, no sentido de que os Estados deverão respeitar “a importância especial
que, para as culturas e valores espirituais dos povos interessados, possui a sua
relação com as terras ou territórios, ou com ambos, segundo os casos, que eles
ocupam ou utilizam de alguma maneira e, particularmente, os aspectos coletivos
dessa relação”. (Em sentido similar, ver, entre outros: Caso da Comunidade
Indígena Sawhoyamaxa Vs. Paraguai. Mérito, Reparações e Custas. Sentença
de 29 de março de 2006, par. 119.) 137. Consequentemente, a estreita
vinculação dos povos indígenas com seus territórios tradicionais e os recursos
naturais ligados à sua cultura que ali se encontrem bem como os elementos
incorpóreos que se desprendam deles devem ser protegidos pelo artigo 21 da
Convenção Americana. A esse respeito, em outras oportunidades, este Tribunal
considerou que o termo “bens” utilizado neste artigo 21, contempla “aquelas
coisas materiais apropriáveis, bem como todo direito que possa formar parte do
patrimônio de uma pessoa; este conceito compreende todos os móveis e
imóveis, os elementos corpóreos e incorpóreos e qualquer outro objeto imaterial
suscetível de ter um valor”. (Em sentido similar, ver, entre outros: Caso da
Comunidade Indígena Sawhoyamaxa Vs. Paraguai. Mérito, Reparações e
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Custas. Sentença de 29 de março de 2006, par. 121.)
 

No mesmo sentido ainda, Corte IDH, no caso da Comunidade Indígena Yakye Axa Vs. Paraguai.
Interpretação da Sentença de Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 6 de fevereiro de 2006.
Série C No. 142 32:
 
 
 

Os parágrafos 215 a 217 da Sentença de Mérito emitida pelo Tribunal no
presente caso estabelecem que o Estado é obrigado a identificar o território
tradicional da Comunidade Yakye Axa, delimitá-lo, demarcá-lo, titulá-lo e
entregá-lo gratuitamente à Comunidade no prazo máximo de três anos, contado
a partir da notificação da Sentença de Mérito. 34. Infere-se, então, que cabe ao
Estado uma série de obrigações que se encerram com a entrega definitiva da
terra tradicional à Comunidade Yakye Axa. Essas obrigações estatais, pela
própria natureza do trâmite interno, são sequenciais: primeiro se deve
identificar o território da Comunidade, o que, por sua vez, significa
estabelecer seus limites e demarcações, bem como sua extensão.
Concluída a identificação do território e seus limites, caso se encontre ele
em mãos privadas, cabe ao Estado iniciar os procedimentos para sua
compra ou avaliar a conveniência de expropriá-lo, nos termos dos
parágrafos 217 e 218 da Sentença de Mérito. Caso haja motivos objetivos e
fundamentados que impossibilitem que o Estado reivindique o território
identificado como o tradicional da Comunidade, deverá entregar-lhe terras
alternativas, que serão escolhidas de maneira consensual. Finalmente,
quer se expropriem ou se escolham de maneira consensual as terras, o
Estado deve titulá-las e entregá-las física e formalmente à Comunidade. 
Todos esses passos devem ocorrer em um prazo máximo de três anos. 35. Por
sua vez, o prazo de um ano para a criação do fundo destinado à compra ou
expropriação das terras, na eventualidade de que se encontrem em mãos
privadas, tem por objetivo assegurar a disponibilidade monetária do Estado para
a aquisição desse território, e, desse modo, dar continuidade às demais
obrigações mencionadas no parágrafo anterior. 36. O desejável seria que o
Estado tenha identificado o território tradicional da Comunidade anteriormente à
criação do fundo, de modo que se destine no orçamento a quantia necessária
para sua compra ou eventual expropriação. No entanto, caso isso não seja
possível, o Estado, em conformidade com a Sentença de Mérito, deve, de todo
modo, criar o fundo que proverá o recurso e estabelecer uma quantia que
assegure que o trâmite de compra ou expropriação    não se veja afetado por
falta de recursos.
 

 
 
Ou seja, dito de outro modo, a mora administrativa na demarcação das terras indígenas somente
intensifica o conflito de terras existentes na região do extremo Sul da Bahia e em território onde
se originou toda a história do Brasil, Porto Seguro, fazendo com que as comunidades e os
proprietários de terras, fiquem em situação jurídica de total insegurança sem que nada possa ser
feito. Vale dizer o próprio Estado estimula os conflitos indiretamente, deixando às partes à mercê
de uma insegurança jurídica sem fim.
 
Nessa linha de entendimento, o colendo Supremo Tribunal Federal, em reiteradas ocasiões,
chancelou a atuação do Poder Judiciário, como forma de suprir a omissão da Administração
Pública, conforme se vê, dentre outros, o seguinte julgado:
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO - CRIANÇA DE ATÉ SEIS ANOS DE IDADE -
ATENDIMENTO EM CRECHE E EM PRÉ-ESCOLA - EDUCAÇÃO INFANTIL -
DIREITO ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART.
208, IV) - COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À
EDUCAÇÃO - DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER
PÚBLICO, NOTADAMENTE AO MUNICÍPIO (CF, ART. 211, § 2º) - RECURSO
IMPROVIDO.
 
- A educação infantil representa prerrogativa constitucional indisponível, que,
deferida às crianças, a estas assegura, para efeito de seu desenvolvimento integral,
e como primeira etapa do processo de educação básica, o atendimento em creche e
o acesso à pré-escola (CF, art. 208, IV).
 
- Essa prerrogativa jurídica, em conseqüência, impõe, ao Estado, por efeito da alta
significação social de que se reveste a educação infantil, a obrigação constitucional
de criar condições objetivas que possibilitem, de maneira concreta, em favor das
"crianças de zero a seis anos de idade" (CF, art. 208, IV), o efetivo acesso e
atendimento em creches e unidades de pré-escola, sob pena de configurar-se
inaceitável omissão governamental, apta a frustrar, injustamente, por inércia, o
integral adimplemento, pelo Poder Público, de prestação estatal que lhe impôs o
próprio texto da Constituição Federal.
 
- A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não
se expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente
discricionárias da Administração Pública, nem se subordina a razões de puro
pragmatismo governamental.
 
- Os Municípios - que atuarão, prioritariamente, no ensino fundamental e na
educação infantil (CF, art. 211, § 2º) - não poderão demitir-se do mandato
constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi outorgado pelo art. 208, IV, da
Lei Fundamental da República, e que representa fator de limitação da
discricionariedade político-administrativa dos entes municipais, cujas opções,
tratando-se do atendimento das crianças em creche (CF, art. 208, IV), não podem
ser exercidas de modo a comprometer, com apoio em juízo de simples conveniência
ou de mera oportunidade, a eficácia desse direito básico de índole social.
 
- Embora resida, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo, a prerrogativa
de formular e executar políticas públicas, revela-se possível, no entanto, ao Poder
Judiciário, determinar, ainda que em bases excepcionais, especialmente nas
hipóteses de políticas públicas definidas pela própria Constituição, sejam estas
implementadas pelos órgãos estatais inadimplentes, cuja omissão - por importar em
descumprimento dos encargos político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter
mandatório - mostra-se apta a comprometer a eficácia e a integridade de direitos
sociais e culturais impregnados de estatura constitucional. A questão pertinente à
"reserva do possível". Doutrina. 
(RE 410715 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em
22/11/2005, DJ 03-02-2006).
 
 
 

Assim, não se mostra admissível a omissão do poder público quanto à adoção das medidas
protetivas às referidas comunidades indígenas, considerando-se a essencialidade do bem
pretendido, impondo-se, na espécie, a intervenção do Poder Judiciário, para assegurar o direito à
demarcação das terras que tradicionalmente ocupam, que se encontram constitucionalmente
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tuteladas (CF, arts. 5º, XXXV e 231, caput e respectivos parágrafos 1º e 2º).
 
 Considerando que o MPF pretende que a questão demarcatória seja efetivamente resolvida, isto
é, que o procedimento previsto no Decreto nº 1.775/96 chegue a cabo e que o território indígena
seja demarcado/revisado, como garantia fundamental assegurada em nossa Carta Magna (CF,
art. 231, §§ 1º e 2º), há de se fixar prazo para a conclusão do processo demarcatório, com vistas
a evitar que o direito constitucional dos povos indígenas seja, ainda mais, procrastinado pelo
Estado.
 
Assim, considerando o decurso de mais de 20 (vinte) anos do requerimento de revisão da
demarcação das referidas terras indígenas, assim como levando-se em conta que o procedimento
aguarda apenas atos declaratórios do Poder Público, mostra-se razoável a imposição do prazo de
02 (dois) anos, a contar do ajuizamento da ação, para a conclusão do procedimento de
demarcação e titulação das terras ocupadas pelo grupo indígena descrito nos autos, sob pena de
multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
 
 Nestes termos, defiro o pedido de tutela de evidência e, assim, determino que os réus
concluam o processo de revisão dos limites da TI Barra Velha, no prazo de 02 (dois) anos,
a contar do ajuizamento da presente demanda em 03 de dezembro de 2021, sob pena de
multa por descumprimento no valor de R$ 10.000.000,00 (dez) milhões de reais em caso de
descumprimento, a ser revertido em favor da COMUNIDADE PATAXÓ DE BARRA VELHA.
 
Determino a inclusão da COMUNIDADE INDÍGENA PATAXÓ DE BARRA VELHA no feito na
condição de terceiro interessado, assim como da Defensoria Pública da União. 
 
Determino ainda que seja colhida a manifestação do CONSELHO DE CACIQUES DE
BARRA VELHA, por meio da FUNAI, no prazo de cinco dias.
 
Intimem-se as partes que, no prazo de 15 (quinze) dias, especifiquem as provas que ainda
pretendam produzir e, em seguida, venham-me conclusos.
 
Intimem-se as partes desta decisão e, com urgência, os réus, para deem cumprimento a
tutela antecipada ora deferida.
 
Decisão registrada e publicada eletronicamente.
 
Eunápolis/BA, data da assinatura eletrônica.
 
 
 

PABLO BALDIVIESO
 

Juiz Federal Titular
 

Vara Única da Subseção Judiciária de Eunápolis/BA
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